
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2347685 - RJ (2023/0120353-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : AMPLA ENERGIA E SERVICOS S.A.
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO FERREIRA LOFFLER - RJ148445
JONATAN BRITO VIVAS - RJ202508
ANA FLÁVIA RIGOTO ANDREIUOLO - RJ179845

AGRAVADO : ELIELSON RANGEL DA SILVA
ADVOGADO : ALERRANDRO CRESPO PINTO - RJ180690
 

EMENTA

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS E MATERIAIS. ANIMAL 
DE ESTIMAÇÃO. MORTE POR ELETROCUSSÃO. 
IRREGULARIDADES NO SISTEMA DE ENERGIA. COMPROVAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. PLEITO DE REDUÇÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. VERBA FIXADA COM 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A parte ora agravante não desenvolveu argumentação que evidenciasse a 
ofensa aos arts. 489, II, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, apontados como 
violados, caracterizando a deficiência na fundamentação do apelo especial, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do STF.
2. No caso, o eg. Tribunal de origem, com fundamento nas provas 
documentais trazidas aos autos, reconheceu a responsabilidade da agravante, 
em razão de irregularidades no sistema de energia, circunstância que acarretou 
a morte do animal de estimação da autora por eletrocussão.
3. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido, no sentido 
de demonstrar a ausência de provas da responsabilidade, demandaria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede 
de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que a revisão de 
indenização por danos morais só é possível em recurso especial quando o 
valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a 
afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
5. Não se mostra excessivo o valor do dano moral fixado em R$ 10.000,00 
(dez mil reais), sendo desnecessária a intervenção desta Corte para alterá-lo.
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS E MATERIAIS. ANIMAL 
DE ESTIMAÇÃO. MORTE POR ELETROCUSSÃO. 
IRREGULARIDADES NO SISTEMA DE ENERGIA. COMPROVAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. PLEITO DE REDUÇÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. VERBA FIXADA COM 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A parte ora agravante não desenvolveu argumentação que evidenciasse a 
ofensa aos arts. 489, II, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, apontados como 
violados, caracterizando a deficiência na fundamentação do apelo especial, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do STF.
2. No caso, o eg. Tribunal de origem, com fundamento nas provas 
documentais trazidas aos autos, reconheceu a responsabilidade da agravante, 
em razão de irregularidades no sistema de energia, circunstância que acarretou 
a morte do animal de estimação da autora por eletrocussão.
3. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido, no sentido 
de demonstrar a ausência de provas da responsabilidade, demandaria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede 
de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que a revisão de 
indenização por danos morais só é possível em recurso especial quando o 
valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a 
afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
5. Não se mostra excessivo o valor do dano moral fixado em R$ 10.000,00 
(dez mil reais), sendo desnecessária a intervenção desta Corte para alterá-lo.
6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS contra 

decisão monocrática desta Relatoria (fls. 830/835), que conheceu do agravo para negar 
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provimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais (fls. 839/855), a parte agravante sustenta, em síntese, 

que: a) o eg. Tribunal de origem não sanou os vícios de omissão apontados nos embargos de 

declaração opostos, essenciais ao julgamento da lide; b) não ficou provada a culpa da 

agravante no evento danoso, tendo em vista que o acidente narrado não decorreu da alegada 

ausência de manutenção da rede elétrica; e c) o valor arbitrado a título de danos morais pelo 

acórdão recorrido se encontra exorbitante, desrespeitando o princípio da razoabilidade e 

proporcionalidade.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação, conforme 

certidão de fl. 859.

É o relatório.

VOTO

A decisão não merece reparos, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Inicialmente, com relação à alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015, verifica-se que a parte agravante fez apenas alegação genérica de sua 

vulneração no campo dos pedidos das razões do recurso especial, não especificando as teses 

legais que não teriam sido apreciadas no acórdão recorrido, resultando na suposta omissão, o que 

resulta em deficiência na fundamentação, com o impedimento de compreensão da controvérsia.

Assim, ante a deficiente fundamentação do recurso, incide a Súmula 284 do STF. 

Nesse sentido:
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
POSSESSÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DOS RÉUS .
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
1.1. O acórdão embargado enfrentou coerentemente as questões postas a 
julgamento, no que foi pertinente e necessário, exibindo fundamentação clara 
e nítida, razão pela qual não há falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. Para alterar a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que os 
autores/recorridos lograram êxito em comprovar os requisitos para a 
manutenção da posse, seria necessário promover o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, providência vedada na via eleita, a teor do óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. A Corte Especial deste STJ firmou entendimento no sentido de que 
verificada a existência de decisões conflitantes versando sobre o mesmo bem 
jurídico e ambas transitadas em julgado, prevalece aquela que por último 
transitou em julgado, somente se admitindo a desconstituição da sentença 
acobertada pelo manto da coisa jugada por meio da ação rescisória. 
Incidência da S úmula 83/STJ.
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4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.045.192/GO, relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023, g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECLAMAÇÃO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA QUE NÃO CONHECEU DO 
AGRAVO. REFORMA. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. RECLAMAÇÃO INADMISSÍVEL. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
DECISÃO. SÚMULA 734/STF. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA, EM NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. A parte ora agravante não desenvolveu argumentação que evidenciasse a 
ofensa aos arts. 489, II, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, apontados como 
violados, caracterizando a deficiência na fundamentação do apelo especial, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Na forma do art. 988, § 5º, I, do CPC/2015, é inadmissível a reclamação 
proposta após o trânsito em julgado da decisão reclamada.
No mesmo sentido, a Súmula 734/STF: "Não cabe reclamação quando já 
houver transitado em julgado o ato judicial que se alega tenha desrespeitado 
decisão do Supremo Tribunal Federal."
3. Na espécie, a parte agravante pretende, por meio de reclamação, 
desconstituir decisão proferida há mais de 6 (seis) meses do ajuizamento da 
medida, sem que tenha havido irresignação tempestiva do decisum 
reclamado.
4. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e 
negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 1.896.862/MS, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 5/6/2023, DJe de 13/6/2023, g.n.)
 

No mérito, a Corte estadual, ao decidir a controvérsia, amparou seu entendimento nas 

circunstâncias fático-probatórias inerentes à causa, concluindo pela caracterização de conduta 

omissa culposa atribuída à agravante, pela ocorrência do evento danoso, em razão da existência 

de irregularidades no sistema de energia. É o que se observa por meio do trecho do v. acórdão 

recorrido a seguir transcrito:
 
"Desse modo, restou esclarecida a presença do nexo causal entre o evento e o 
dano, restando evidenciada a existência de irregularidades no sistema de 
energia, afirmando o perito, ainda, não haver documentos que comprovem a 
ocorrência de manutenção no período em que aconteceu a fatalidade." (fl. 
651)
 

Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca da ausência da culpa 

atribuída à agravante pela ocorrência do evento danoso demandaria o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, nos 

termos da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NEGATIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA EXCLUSIVA DA 
VÍT IMA. AUSÊNCIA. DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
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1. No caso, não subsiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, não 
havendo no aresto recorrido omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material.
2. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca da ausência 
de comprovação de culpa exclusiva da vítima e da fixação de valor razoável 
como indenização por danos morais demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza 
excepcional da via eleita, a teor do disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso 
especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.249.880/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/6/2023, DJe de 
30/6/2023, g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANO 
MORAL. COMPROVAÇÃO. VALOR ARBITRADO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Se as questões trazidas a julgamento foram decididas, pelo Tribunal de 
origem, mediante fundamentação clara e suficiente, sem omissões, 
obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa ao art. 
1.022, incisos I e II, do Código de Processo Civil.
2. A Corte estadual, ao decidir a controvérsia, amparou seu entendimento 
nas circunstâncias fático-probatórias inerentes à causa, concluindo pela 
caracterização da culpa atribuída à recorrente pela ocorrência do evento 
danoso, bem como pela não configuração de causas excludentes da 
responsabilidade civil. Assim, manteve a condenação da agravante ao 
pagamento de indenização por dano moral, reduzindo-a, entretanto, para o 
patamar de R$ 3.000,00 (três mil reais), quantia que se encontra dentro dos 
parâmetros estabelecidos na jurisprudência do STJ.
3. Inviável, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória. 
Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.064.319/RJ, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 12/12/2022, DJe de 
16/12/2022, g.n.)
 

Quanto aos danos morais, o eg. Tribunal de origem, com arrimo no acervo fático-

probatório carreado aos autos, confirmando a sentença proferida, condenou a agravante ao 

pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de compensação por danos morais, em 

decorrência da morte do animal pertencente ao agravado. A título elucidativo, transcreve-se o 

seguinte excerto do v. acórdão estadual:
 
"A quantificação do dano moral não envolve matéria nova ou pacífica, 
constituindo, todavia, entendimento assentado que sua reparação objetiva, de 
um lado, oferecer compensação ao lesado para atenuar o constrangimento 
sofrido, e, de outro, inibir a prática de atos lesivos à personalidade de 
outrem.
Assim, devem ser levadas em conta as condições das partes, a gravidade da 
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lesão e sua repercussão e as circunstâncias fáticas do caso concreto, não se 
devendo cair em generalização ou atribuições desmedidas, ou, ao inverso, em 
quantificações aleatórias.
Na hipótese vertente, considerando-se as circunstâncias do caso sub examen, 
tenho que a fixação da verba indenizatória em R$ 10.000,00 (dez mil reais) é 
dotada de proporcionalidade e razoabilidade, pois a quantia deferida atende, 
de forma suficiente, ao caráter inibitório que reveste o instituto, na espécie, 
não se revelando excessivo, estando de acordo com as peculiaridades do 
caso." (fl. 653)
 

Sobre o tema, reitera-se que, relativamente ao valor fixado a título de danos morais, a 

jurisprudência desta Corte assevera que o montante indenizatório arbitrado na instância 

ordinária, a título de danos morais, pode ser revisto nesta instância extraordinária somente nos 

casos em que o valor for ínfimo ou exorbitante. Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. PRESENÇA DE ANIMAL NA PISTA. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO, INCLUSIVE 
EM CASOS DE OMISSÃO. DEVER DE ZELAR PELA SEGURANÇA DE 
SEUS USUÁRIOS. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
CONFIGURADA. DEVER DE INDENIZAÇÃO. QUANTUM FIXADO. 
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INICIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, apesar do subjetivismo que envolve o tema, 
uma vez que não existem critérios pré-determinados para a quantificação do 
dano moral e estético, tem se posicionado no sentido de que a indenização 
deve ser estabelecida em patamar suficiente para restaurar o bem-estar da 
vítima e desestimular o ofensor a repetir a falta, sem importar em 
enriquecimento ilícito do ofendido.
2. A jurisprudência desta Corte assevera que o montante indenizatório 
arbitrado na instância ordinária, a título de danos morais e estéticos, pode 
ser revisto nesta instância extraordinária somente nos casos em que o valor 
for ínfimo ou exorbitante. Na hipótese, verifica-se que o quantum fixado pelos 
danos morais e estéticos não se afigura irrisório, tendo sido observados os 
postulados da proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as 
particularidades do caso vertente, o que torna inviável o recurso especial, nos 
termos do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1717363/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020)
 

Na hipótese, verifica-se que o quantum fixado pelos danos morais foi amparado, pelo 

Tribunal a quo, no caráter inibitório da negligência da agravante, que resultou no óbito do animal 

pertencente ao agravado.

Assim, o valor da compensação por danos morais, no montante de R$10.000,00 (dez 

mil reais), não é exorbitante nem desproporcional às peculiaridades do caso concreto. A 

propósito, confira-se o posicionamento da jurisprudência desta Corte em casos similares:
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRATAMENTO 
MÉDICO-VETERINÁRIO. ÓBITO DE ANIMAL DE ESTIMAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ.
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1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.797.209/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe de 
1/12/2021.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS E MATERIAIS. ANIMAL DE 
ESTIMAÇÃO. MORTE. ERRO MÉDICO NO DIAGNÓSTICO E NO EXAME 
VETERINÁRIO. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. No caso, o eg. Tribunal de origem, com fundamento nas provas 
documentais trazidas aos autos, reconheceu a responsabilidade da recorrente 
em razão de erros nos exames veterinários, circunstância que acarretou a 
morte do animal de estimação da autora.
2. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido 
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste 
Pretório.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada, e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 1.736.749/RJ, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 9/8/2021, DJe de 31/8/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA FORMA COMO FOI 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO. REDUÇÃO DO 
QUANTUM FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
2. Inexiste cerceamento de defesa quando o julgador indefere motivadamente 
pedido de produção de prova, não cabendo ao Superior Tribunal de Justiça 
apreciar a necessidade ou não de continuidade da instrução probatória, ante 
a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Não tendo havido impugnação expressa dos fundamentos do acórdão 
recorrido, sobretudo no tocante à transferência do animal pela tradição, 
mostra-se inviável o processamento do especial, ante o óbice da Súmula 283 
do STF.
4. O Tribunal de origem consignou pela legitimidade ativa e pela 
configuração do ato ilícito indenizável no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais). Infirmar tais conclusões demandaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos. Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.795.928/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 28/5/2021.)
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES À EMENTA: É cabível a condenação 
para reparar os danos morais e materiais decorrentes da falha na prestação 
de serviço que teria ocasionado a morte do animal de estimação da autora, 
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conforme a jurisprudência desta Corte.
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.347.685 / RJ
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMPLA ENERGIA E SERVICOS S.A.
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO FERREIRA LOFFLER - RJ148445
JONATAN BRITO VIVAS - RJ202508
ANA FLÁVIA RIGOTO ANDREIUOLO - RJ179845

AGRAVADO : ELIELSON RANGEL DA SILVA
ADVOGADO : ALERRANDRO CRESPO PINTO - RJ180690

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMPLA ENERGIA E SERVICOS S.A.
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852
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JONATAN BRITO VIVAS - RJ202508
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AGRAVADO : ELIELSON RANGEL DA SILVA
ADVOGADO : ALERRANDRO CRESPO PINTO - RJ180690
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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